
RECURSO ESPECIAL Nº 2053457 - MG (2023/0046246-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : FABIANO COSTA GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL MINISTERIAL. DOSIMETRIA DA PENA. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO 
PARCIAL. COMPENSAÇÃO COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 83 E 545 DO 
STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que reconheceu a atenuante 
da confissão espontânea, compensando-a com a agravante da 
reincidência na dosimetria da pena aplicada ao recorrente, 
condenado por tráfico de drogas. O recorrente sustenta a 
inaplicabilidade da atenuante, alegando que a confissão não foi 
espontânea e solicita o afastamento dessa circunstância na 
dosimetria.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea quando 
a admissão dos fatos é parcial ou qualificada e serve de 
fundamento para a condenação; (ii) estabelecer se é possível a 
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência na segunda fase da dosimetria da 
pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea mesmo 
em casos de confissão parcial ou qualificada, desde que a 
admissão dos fatos, ainda que limitada, tenha contribuído para a 
formação do convencimento do julgador, nos termos da Súmula 
545 do STJ.
4. É consolidado o entendimento de que, na segunda fase da 
dosimetria, é possível a compensação entre a atenuante da 
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confissão espontânea e a agravante da reincidência, conforme 
decidido no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 
1.341.370/MT.
5. A revisão da dosimetria da pena pelo STJ ocorre apenas em 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, não sendo 
cabível a reanálise de matéria fático-probatória, o que impede a 
atuação desta Corte no caso específico.
6. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência pacificada do STJ, atraindo a incidência da 
Súmula 83 do STJ, que impede o provimento do recurso especial 
quando o acórdão recorrido se encontra alinhado com a 
orientação do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que reconheceu a atenuante 
da confissão espontânea, compensando-a com a agravante da 
reincidência na dosimetria da pena aplicada ao recorrente, 
condenado por tráfico de drogas. O recorrente sustenta a 
inaplicabilidade da atenuante, alegando que a confissão não foi 
espontânea e solicita o afastamento dessa circunstância na 
dosimetria.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea quando 
a admissão dos fatos é parcial ou qualificada e serve de 
fundamento para a condenação; (ii) estabelecer se é possível a 
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a 
agravante da reincidência na segunda fase da dosimetria da 
pena.
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite o 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea mesmo 
em casos de confissão parcial ou qualificada, desde que a 
admissão dos fatos, ainda que limitada, tenha contribuído para a 
formação do convencimento do julgador, nos termos da Súmula 
545 do STJ.

4. É consolidado o entendimento de que, na segunda fase da 
dosimetria, é possível a compensação entre a atenuante da 
confissão espontânea e a agravante da reincidência, conforme 
decidido no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 
1.341.370/MT.

5. A revisão da dosimetria da pena pelo STJ ocorre apenas em 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, não sendo 
cabível a reanálise de matéria fático-probatória, o que impede a 
atuação desta Corte no caso específico.

6. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência pacificada do STJ, atraindo a incidência da 
Súmula 83 do STJ, que impede o provimento do recurso especial 
quando o acórdão recorrido se encontra alinhado com a 
orientação do STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O recorrente requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, conheço do recurso para analisar o mérito.
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O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 65, 
inciso III, do Código Penal, ao argumento de que "considerando a nítida negativa do 
recorrido em confirmar a imputação delitiva que lhe foi atribuída, necessário o 
restabelecimento da vigência do art. 65, lII, "d", Código Penal, violado a partir de sua 
incorreta aplicação pelo TJMG, razão pela qual o provimento do presente recurso, a 
fim de se afastar a atenuante da confissão espontânea no caso sob apreciação, é 
medida que se impõe" (e-STJ, fl. 281).

O Tribunal a quo, ao julgar o recurso de apelação criminal ali 
interposto, no que importa ao caso, assim se manifestou (e-STJ, fls. 238/254, grifos 
acrescidos):

 

Ultrapassada a questão, valendo-se da amplitude inerente aos 
recursos de apelação criminal defensivos, observa-se do exercício de 
dosimetria de fis. 1831184 que as penas-base de Fabiano Costa 
Gomes foram estabelecidas nos índices mínimos — 5 anos de 
reclusão e 500 dias-multa —, e, por conseguinte, as penas provisórias 
suportaram oscilação proporcional em decorrência da agravante da 
reincidência — 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa.

Neste ponto, em consonância com a jurisprudência hoclierna dos 
Tribunais Superiores, pertinente o reconhecimento da confissão 
espontânea e seus efeitos com atenuante. Isso porque o acusado 
admitiu que estava no local, como consumidor, para adquirir 
drogas e esse dado foi empregado na motivação da sentença pelo 
julgador "a quo".

A novel orientação dos Tribunais Superiores — até sumulado no 
STJ: súmula 454 — indica que se a admissão do acusado, ainda 
que qualificada ou ínfima sobre o fato conjecturado, servir de 
fundamento para a demonstração da persuasão do julgador, os 
efeitos da atenuante da confissão espontânea devem incidir na 
dosimetria.

Norteia a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(www.stj.jus.br):
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(...)

Destarte, a atenuante da confissão espontânea (CP, art. 63, 111) é 
reconhecida a João Victor Correa Pereira Morais porque seus 
subterfúgios de "usuário" foram utilizados na motivação da 
sentença proferida, construindo, ainda que indiretamente, 
elemento de formação da convicção do sentenciante (persuasão).

Dessa forma, na segunda fase da dosimetria, compensam-se os 
efeitos da agravante da reincidência perfilhada (fls. 55) com as 
decorrências da atenuante da confissão espontânea reconhecida, 
motivo pelo qual as penas provisórias resultam em 5 anos de reclusão 
e 500 dias-multa.

Na terceira fase, ausente minorante ou majorante, as penas de 
Fabiano Costa Gomes pela prática do crime de tráfico de drogas 
concretizam-se em 5 anos de reclusão e 500 dias-multa.

Mantém-se o regime fechado para o início do cumprimento da pena 
privativa de liberdade em razão da reincidência do agente, art. 33, §21 
, " a" do Código Penal.

 
 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No caso dos autos, da análise dos excertos acima transcritos, constata-
se que a análise das razões motivadas na origem indica que não se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ.

De fato, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "admite a 
incidência da atenuante mesmo em casos de confissão parcial ou qualificada, desde 
que sirva de fundamento para a condenação (AgRg no REsp n. 2.096.797/BA, AgRg 
no HC n. 810.143/MG)" (REsp n. 2.059.854/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 15/10/2024, DJe de 21/10/2024).

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes da Quinta Turma:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. CONFISSÃO. ATENUANTE. 
FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO. UTILIZAÇÃO. 
RECONHECIMENTO. SÚMULA N. 545 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Quando a confissão for utilizada para a formação do 
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante 
prevista no art. 65, III, d, do Código Penal (Súmula n. 
545/STJ). 
2. A Terceira Seção deste Sodalício, por ocasião do julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo nº 1.341.370/MT, firmou 
entendimento no sentido de que "é possível, na segunda fase da 
dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão 
espontânea com a agravante da reincidência". 
3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 653.557/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 22/6/2021, DJe de 24/6/2021) (grifos 
acrescidos).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O APELO NOBRE. NÃO 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que não admite o recurso especial impede o 
conhecimento do agravo, nos termos do que dispõe a Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". 
2. Todavia, nos termos da jurisprudência pacificada nesta Corte 
Superior, uma vez constatada a existência de ilegalidade 
patente, é possível corrigi-la por meio da concessão de habeas 
corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP. 
3. Ao contrário do que afirmou o acórdão recorrido, o réu 
confessou, ainda que de modo parcial, o cometimento do delito, 
o que ocorreu, inclusive, na presença de seu defensor. 
4. Ressalte-se que, de acordo com a Súmula 545/STJ, a 
atenuante da confissão espontânea deve ser reconhecida, 
ainda que tenha sido parcial ou qualificada, seja ela judicial 
ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha dela se retratar, 
como ocorrido no caso em análise. 
5. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, 
de ofício, a fim de compensar a atenuante da confissão com a 
agravante da reincidência, na segunda fase da dosimetria, 
reduzir a pena definitiva e fixar o regime inicial semiaberto. 
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(AgRg no AREsp n. 2.275.153/RJ, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 
287/3/2023) (grifos acrescidos).
 
 

Ademais, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial  .

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
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Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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